
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.947 - SP (2019/0124564-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ANANDA EUGENIA MANTOVAN NAKAGAWA 
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO  - SP168303 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS HENRIQUE GIUNCO E OUTRO(S) - SP131113 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. HONORÁRIOS. 
ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. "Nas ações em que se busca o fornecimento de medicação 
gratuita e de forma continua pelo Estado, para fins de tratamento 
de saúde, o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o 
arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação 
equitativa, tendo em vista que o proveito econômico obtido, em 
regra, é inestimável" (AgInt no AREsp 1.234.388/SP, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 5/2/2019).
2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não 
se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título 
de honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do 
contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
3. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipótese não configurada nos 
autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 03 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ANANDA EUGENIA MANTOVAN NAKAGAWA 
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO  - SP168303 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS HENRIQUE GIUNCO E OUTRO(S) - SP131113 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A hipótese é 

de agravo interno interposto por Ananda Eugênia Mantovan Nakagawa contra decisão da 

Presidência do STJ, que conheceu do agravo para não conhecer o recurso especial, em razão da 

incidência da Súmula 7/STJ.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta que "não se aplica ao caso em 

exame a Súmula 7, pois a discussão versa sobre matéria de lei e não sobre fatos", uma vez 

que "o que o recorrente solicita e pede que seja aplicado o que reza o art. 85, §2.º e 3.º, 

do CPC".

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

Ausente a impugnação da ora agravada, cf. certidão de fl. 360.

O Ministério Público Federal, na condição de fiscal da lei, opinou pelo 

desprovimento do recurso (fls. 369/376).

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. HONORÁRIOS. 
ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. "Nas ações em que se busca o fornecimento de medicação 
gratuita e de forma continua pelo Estado, para fins de tratamento 
de saúde, o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o 
arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação 
equitativa, tendo em vista que o proveito econômico obtido, em 
regra, é inestimável" (AgInt no AREsp 1.234.388/SP, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 5/2/2019).
2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não 
se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título 
de honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do 
contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
3. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipótese não configurada nos 
autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem 

os argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, o Tribunal local houve por bem estabelecer a verba honorária da 

parte vencida em montante fixo, adotando a seguinte fundamentação (fls. 168/171):

Sob pena de causar o enriquecimento ilícito do patrono da parte 
ora Apelada com a indevida oneração do erário, os honorários 
devem ser fixados por equidade.
[...]
Tendo em vista que a matéria deduzida não é de natureza complexa 
e que transcorreu menos de dois anos desde o ajuizamento da 
presente ação, não se mostra adequado fixar a título de honorários 
advocatícios percentual sobre o valor da causa, dado que 
corresponderia a montante que ultrapassa de modo flagrante o 
razoável para se remunerar o trabalho do advogado da parte 
Autora.
[...]
Sendo assim, arbitram-se os honorários, por equidade, em R$ 
1.000,00 (mil reais), observando-se o disposto nos parágrafos 2ª e 
8º do artigo 85 do Código de Processo Civil.

Nesse sentido, vale dizer que, segundo o entendimento firmado no âmbito deste 

Sodalício, os honorários advocatícios podem ser arbitrados por apreciação equitativa nas 

demandas envolvendo medicamentos, haja vista que, nesses casos, não é possível mensurar, em 

geral, o proveito econômico obtido com a ação. Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. FIXAÇÃO, 
PELO TRIBUNAL A QUO, DE ACORDO COM A COMPLEXIDADE 
DA CAUSA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. [...]
VII. Ainda que assim não fosse, em caso análogo o STJ considerou 
que "nas ações em que se busca o fornecimento de medicação 
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gratuita e de forma continua pelo Estado, para fins de tratamento 
de saúde, o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o 
arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação 
equitativa, tendo em vista que o proveito econômico obtido, em 
regra, é inestimável. Na instância especial, a revisão do juízo de 
equidade para a fixação da verba honorária somente é admitida 
nos casos em que o valor arbitrado é irrisório ou exorbitante, 
circunstância que não se vislumbra nos autos" (STJ, AgInt no 
AREsp 1.234.388/SP, Rel.
Ministro GURGEL DE FARIA. PRIMEIRA TURMA, DJe de 
05/02/2019).
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.401.317/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 14/5/2019, DJe 21/5/2019)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
EXCESSIVOS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VALOR 
INESTIMÁVEL. EQUIDADE. ART. 85, §8º, CPC.
1. Na hipótese dos autos, à luz do disposto no art. 85, § 8º, do 
CPC/2015, "nas causas em que for inestimável ou irrisório o 
proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito 
baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação 
equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2º".
2. Nas ações em que se busca o fornecimento de medicação gratuita 
e de forma contínua pelo Estado, para fins de tratamento de saúde, 
o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o arbitramento dos 
honorários de sucumbência por apreciação equitativa, tendo em 
vista que o proveito econômico obtido, em regra, é inestimável.
3. Ocorre, por outro lado, que o juízo de equitatividade, fundado 
no art. 85, §8º, do CPC, também não pode franquear uma 
interpretação tal que importe a diminuição exagerada da verba 
honorária, de forma a torná-la efetivamente irrisória se 
considerados os patamares legais estabelecidos no novo Código de 
Processo Civil, obliterando o art. 85, §3º, do referido codex.
4. In casu, extrai-se do acórdão vergastado que a intervenção do 
patrono contribuiu para o fornecimento dos medicamentos, orçados 
em R$189.000,00.
5. Dessarte, utilizando-se como baliza o disposto no art. 85, §8º, e 
verificando-se como excessivo o valor dos honorários 
estabelecidos, o recurso deve ser parcialmente provido, 
diminuindo-se a verba honorária para R$15.000,00 (quinze mil 
reais).
6. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1.799.841/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 14/5/2019, DJe 2/8/2019)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. 
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1. O Plenário do STJ decidiu que, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).
2. À luz do disposto no art. 85, § 8º, do CPC/2015, "nas causas em 
que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, 
quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos 
honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos 
incisos do § 2º".
3. Nas ações em que se busca o fornecimento de medicação gratuita 
e de forma continua pelo Estado, para fins de tratamento de saúde, 
o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o arbitramento dos 
honorários de sucumbência por apreciação equitativa, tendo em 
vista que o proveito econômico obtido, em regra, é inestimável.
4. Na instância especial, a revisão do juízo de equidade para a 
fixação da verba honorária somente é admitida nos casos em que o 
valor arbitrado é irrisório ou exorbitante, circunstância que não se 
vislumbra nos autos.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.234.388/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 5/2/2019)

Ademais, cumpre ressaltar que a jurisprudência do STJ se orienta no sentido da 

impossibilidade de revisão, em sede de recurso especial, do valor fixado a título de honorários 

advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante dos 

autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, 

quando for verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada 

ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos 

autos. 

No caso, o Tribunal de origem estabeleceu a verba honorária em R$ 1.000,00 (um 

mil reais), considerando as peculiaridades fáticas do presente feito, que busca tutela da saúde.

Dessarte, não configurada a excepcionalidade exigida pela jurisprudência desta 

Corte, não se mostra possível a majoração dos honorários advocatícios pleiteada pela parte ora 

agravante. 

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Plenário do STJ decidiu que, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).
2. À luz do disposto no art. 85, § 8º, do CPC/2015, "nas causas em 
que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, 
quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos 
honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos 
incisos do § 2º".
3. Nas ações em que se busca o fornecimento de medicação gratuita 
e de forma continua pelo Estado, para fins de tratamento de saúde, 
o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o arbitramento dos 
honorários de sucumbência por apreciação equitativa, tendo em 
vista que o proveito econômico obtido, em regra, é inestimável.
4. Na instância especial, a revisão do juízo de equidade para a 
fixação da verba honorária somente é admitida nos casos em que o 
valor arbitrado é irrisório ou exorbitante, circunstância que não se 
vislumbra nos autos.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.234.388/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 5/2/2019)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
EXCESSIVOS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VALOR 
INESTIMÁVEL. EQUIDADE. ART. 85, §8º, CPC.
1. Na hipótese dos autos, à luz do disposto no art. 85, § 8º, do 
CPC/2015, "nas causas em que for inestimável ou irrisório o 
proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito 
baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação 
equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2º".
2. Nas ações em que se busca o fornecimento de medicação gratuita 
e de forma contínua pelo Estado, para fins de tratamento de saúde, 
o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o arbitramento dos 
honorários de sucumbência por apreciação equitativa, tendo em 
vista que o proveito econômico obtido, em regra, é inestimável.
3. Ocorre, por outro lado, que o juízo de equitatividade, fundado 
no art. 85, §8º, do CPC, também não pode franquear uma 
interpretação tal que importe a diminuição exagerada da verba 
honorária, de forma a torná-la efetivamente irrisória se 
considerados os patamares legais estabelecidos no novo Código de 
Processo Civil, obliterando o art. 85, §3º, do referido codex.
4. In casu, extrai-se do acórdão vergastado que a intervenção do 
patrono contribuiu para o fornecimento dos medicamentos, orçados 
em R$189.000,00.
5. Dessarte, utilizando-se como baliza o disposto no art. 85, §8º, e 
verificando-se como excessivo o valor dos honorários 

Documento: 1897450 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2019 Página  7 de 5



 
 

 
estabelecidos, o recurso deve ser parcialmente provido, 
diminuindo-se a verba honorária para R$15.000,00 (quinze mil 
reais).
6. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1.799.841/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 14/5/2019, DJe 2/8/2019)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRATAMENTO DE 
SAÚDE. TRANSFERÊNCIA DE HOSPITAL. LIMINAR SATISFATIVA. 
PERDA DE OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 
entendimento consolidado desta Corte Superior no sentido de que a 
concessão da tutela antecipada para garantir a transferência da 
recorrida para hospital especializado ao seu tratamento não retira 
o interesse de agir da parte, nem impõe a conseguinte extinção 
terminativa do feito por perda de objeto. Precedentes da Corte.
2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, 
não se mostra possível em recurso especial a revisão do valor 
fixado a título de honorários advocatícios, pois tal providência 
exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em 
situações excepcionais, quando for verificado excesso ou 
insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
hipóteses não configuradas nos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.065.109/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 5/10/2017, DJe 23/10/2017)

Correta, portanto, a incidência da Súmula 7/STJ, nos termos da decisão da 

Presidência do STJ ora agravada.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0124564-9 AREsp 1.490.947 / 

SP

Números Origem:  10021575420178260576  8134545200

PAUTA: 03/12/2019 JULGADO: 03/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANANDA EUGENIA MANTOVAN NAKAGAWA 
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO  - SP168303 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS HENRIQUE GIUNCO E OUTRO(S) - SP131113 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANANDA EUGENIA MANTOVAN NAKAGAWA 
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO  - SP168303 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS HENRIQUE GIUNCO E OUTRO(S) - SP131113 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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